
Baker age para 
adiar as sanções 

BakEêrã.ge 
1: 4á,Tfa adiar 
as sanções por Paulo Sotero 

de Washington 
(Continuação da 1g página) 

Lima, que comandou as ne-
gociações sobre a disputa 
pelo lado brasileiro, enviou 
uma carta pessoal a Yeut-
ter, pedindo que não rea-
brisse o caso, uma vez que 
a decisão contra a Micro-
soft não é final e poderá 
ainda ser revista pelo Con-
selho Nacional de Informá-
tica. No fim da semana, 
quatro empresas — a SID, 
a Polimax, a Microtec e a 
Labo — entraram com um 
recurso para revogar, no 
Conin, a decisão da SEI so-
bre o MS-DOS. 

No governo de Washing- 
ton existia, na semana pas- 
sada, uma convicção bas- 
tante generalizada de que a 
situação criada pela deci- 
são da SEI não tinha mais 
conserto, pois, nas pala- 
vras de um alto funcionário 
do governo, revelará "m á 
fé" da SEI e do Ministério 
da Ciência e Tecnologia e a 
incapacidade do presidente 
José Sarney de controlar as 
agências de seusgoverno. 

CONIN NÃO 
GARANTE 

Segundo o mesmo funcio-
nário, a revisão do caso pe- 

lo Conin "não e garantia de 
nada, pois ele é presidido 
pelo ministro Renato Ar-
cher, que apoiou a decisão ' 
da SEI". 

De acordo com a mesma 
fonte, a controvérsia pode-
ria ter sido evitada caso a 
SEI tivesse limitado a ne-
gativa ao pedido de licença 
ao MS-DOS 3.0, pois isso 
permitiria a Microsoft co-
mercializar no País a ver-
são mais recente do pro-
grama, que é o MS-DOS 3.3. 
A SEI determinou, contu-
do, que qualquer versão do 
MS-DOS tem um "equiva-
lente funcional" no sistema 
operacional SISNF., desen-
volvido pela em 'sa bra-
sileira Scopus. 

Fontes ligadas ao EPC 
estimaram em US$ 100 mi-
lhões o prejuízo potencial 
com a proibição imposta ao 
"soft" da Microsoft; e em 
US$ 90 milhões os prejuízos 
potenciais com a possível 
aprovação pela SEI do 
"clone" brasileiro do Ma-
clntosh da Apple, fabrica-
do pela Unitron. A soma 
desses dois prejuízos, ou 
seja, US$ 190 milhões, indi-
caria o valor total das san-
ções comerciais a serem 
impostas ao Brasil pelo go-
verno dos EUA.  

por Paulo Soterro 
de Washington 

A pedido do secretário do 
Tesouro, James Baker III, 
o Conselho de Política Eco-
nômica da Casa Branca 
(EPC) adiou, ontem, por 
duas semanas, uma deci-
são sobre a reativação da 
ação contra a política de in-
formática do Brasil e a 
eventual imposição de me-
didas de represália comer-
cial contra o País. 

Na semana passada, 
uma comissão interminis-
teria' do segundo escalão 
recomendara ao EPC a 
reabertura do processo, 
que estava suspenso desde 
junho, e a aplicação de san-
ções, como uma resposta á 
decisão da Secretaria Es-
pecial de Informática 
(SEI) de negar o pedido de 
licença para comercializa-
ção no Brasil do programa 
de sistema operacional 
para microcomputadores 
MS-DOS da empresa norte-
americana Microsoft. O pe-
dido de licença do MS-DOS 
havia sido apresentado por 
um grupo de empresas bra-
sileiras. 

Segundo fontes bem in-
formadas, o assunto não 
ocupou mais do que dois  

minutos da reunião de on-
tem do EPC. Baker, que 
preside o conselho, abriu a 
reunião afirmando que gos-
taria de ver o tratamento 
do caso brasileiro adiado 
por duas semanas "porque 
há outras coisas acontecen-
do". Sob os olhares de 
aprovação do vice-secre-
tário de Estado, John Whi-
tehead, e do Representante 
Especial de Comércio 
(USTR), Clayton Yeutter, 
o secretário do Tesouro 
acrescentou que nem o 
Brasil nem a indústria de-
veriam tomar o adiamento 
como uma indicação de 
"falta de seriedade de pro-
pósito" da parte de Was-
hington. 

As coisas que, segundo 
Baker, "estão acontecen-
do" e desaconselham, nes-
te momento, a reabertura 
da disputa sobre a informá-
tica giram em torno da ne-
gociação da divida exter-
na. "Está claro que a dívi-
da é a preocupação predo-
minante neste momento", 
indicou uma fonte do De-
partamento de Estado. 

Nesta semana, funcioná-
rios do Banco Central reto-
mam os contatos, em Nova 
York, com os representan-
tes dos bancos credores, 
para tentar chegar a algum 
entendimento que evite a 
reclassificação dos em-
préstimos dos bancos 
norte-americanos ao Bra-
sil. Decisão neste sentido 
pode ser tomada no próxi-
mo dia 26 pelo Interagency 
Country Exposure Risk 
Committee (ICERC), caso, 
até lá, não haja progressos 
significativos nas discus-
sões entre o País e seus cre-
dores. 

Por considerar uma 
possível reclassificação do 
crédito brasileiro como um 
perigoso ponto de não-
retorno, a partir do qual tu-
do ficará mais difícil na ad-
ministração da crise da 
dívida, o Tesouro norte-
americano vem pressio-
nando fortemente tanto o 
Brasil quanto os bancos pa-
ra que cheguem a um en-
tendimento. 

A adoção de sanções co-
merciais contra o Brasil, 
neste momento, teria o ób-
vio efeito político de dimi-
nuir o já reduzido espaço 
de que as autoridades eco-
nómicas brasileiras dis-
põem internamente para 
negociar. Dai a iniciativa 
de Baker, ontem, de pedir o 
adiamento da questão. 

A postergação coloca o 
governo brasileiro, contu-
do, sob máxima pressão 
para fazer concessões im-
portantes e simultâneas 
nas áreas comercial e fi- 

nanceira. 'O EPC volta a 
considerar a questão da in-
formática provavelmente 
no dia 27 deste mês, um dia 
depois de o ICERC ter deci-
dido se reclassifica ou não 
os empréstimos dos bancos 
norte-americanos ao Bra-
sil. 

O pedido de reativação 
do processo contra o Bra-
sil, que foi iniciado no dia 7 
de setembro de 1985 pelo 
presidente Ronald Reagan 
e acabou congelado, em ju-
nho passado, após longas e 
complicadas negociações, 
partiu da Microsoft e foi 
apoiado por pelo menos 
duas outras empresas: a 
Ashton-Tate, que se espe-
cializa em programas de 
computador, e a Apple, que 
está há meses envolvida 
numa disputa com a Uni-
troa, a quem acusa de ter 
copiado o microcomputa-
dor Macintosh. Vários 
deputados secundaram o 
pedido, através de telefone-
mas ao USTR e ao Depar-
tamento de Comércio. 

Na semana passada, hou-
ve intensa troca de comuni-
cação entre Brasília e Was-
hington, numa tentativa de 
evitar a reabertura do ca-
so. O secretário-geral do 
Itamaraty, embaixador 
Paulo Tarso Flecha de 
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